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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipa l. '2 4

o PREFEITo Do tuufÜCipto DE ALAGotNror, nos termos do inciso V do art. 66

da Lei Orgânica do Município, vem apresentar VETO TOTAL à redação final do

PROJETO DE LEt n.o 01612019, o qual "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A

IMPLANTAR DETECTORES DE METAIS EM TODAS AS ESCOLÁS DO

MUNICíPrc T OÁ OUIRAS PNOWOÊIIIC/4S",

A presente rejeiçâo
constitucionais e da
legislar.

nezôes Do vETo:

Em que pese a louvável iniciativa do vereador autor do,; emp instituir

a implantação de detectores de metais em todas escolas município de

Alagoinhas-BA, resolvo pelo veto totat ao referido froj , em razáo deste
padecer de vício de iniciativa e violar o princípio dos poderes, não

estando em consonância como os dispositivos da Municipal.

Por expressa previsão da Lei Orgânica do Município de Alagoinhas-Ba, em seu Art.

47, lll, compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa dos projetos de lei que

tratem da criação, estruturação e atribuiçÕes das secretarias municipais ou diretorias

equivalentes a órgãos da administração pública.

O Projeto de Lei 01612019 apresenta vício em sua iniciativa, pois diz respeito à
organização e funcionamento da administração municipal, mais especificamente às

atribuições da Secretaria Municipal de Educação - SEDUC. No caso em tela, a

iniciativa para o projeto de lei cabe ao Chefe do Poder Executivo.

Não cabe à Câmara de Vereadores instituir por sua própria iniciativa leis que

impliquem no aumento de despesas ao poder executivo, além de interferir no mérito

de ato que faz parte do rol de atribuições da SEDUC. É o que se dá com a

determinação de que sejam instalados os equipamentos de detecção de metal nas

unidades da rede municipal de ensino, inclusive condicionando o acesso a tais

unidades a passagem pelos equipamentos'
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Para atender às determinaçÕes do mencionado projeto de lei, são necessárias
providências especÍficas da sEDUC as quais implicariam em aumento de despesas
para o poder executivo. configura-se assim, nitidamente, a invasáo do poder
Legislativo na competência do prefeito, com reração às atribuições das secretarias.

Alem disso, não podemos deixar de destacar que se trata matéria bastante
complexa, com fortes repercussÕes no ambiente escolar que criará um ambiente que
não seja propício para o desenvorvimento do ensino e da aprendizagem. Náo
podemos tratar nossos estudantes como ',barderneiros,, ou criminosos,
condicionando o seu ingresso aos estabelecidos de ensino à revista prévia e com
detectores de metal.

o Projeto de Lei sob anárise, nesse contexto, fere ainda os art. íg4, 1g5 e seguintes
da nossa LEI oRGÂNrcA que estaberece como princípio fundamentar a lestaoparticipativa e democrática do ensino púbrico (art. gs, v) e impÕe, nesses .r*", n"
forma do art. 184, que a aprovaçáo desse tipo de norma seja precedida de amplo
debate com a comunidade escorar, associações, sindicatos de trabarhadores em
educaçáo, educadores da cidade e outras instituições da área - o que não se
veriÍicou no presente caso.

Assim, verifico que o objeto do projeto de Lei, ora vetado, não pode determinar
implantaçâo de detectores de metais em todas as escolas do Município, tendo em
vista gue esta matéria é de iniciativa regisrativa do chefe do Executivo e onera os
cofres públicos do Município.

l:l ._".1i. razÕes, se impÕe o veto total à redação final do projeto de Lei n.o016t2019.

Espero, portanto, que essa Egrégia câmara de Vereadores acate as razôes dopresente veto, em face do que foi explanado.

Alagoinhas, 22 de Outubro de 201g.

JOAOUIM CARDOSO NETO
Prefeito do de Alagoinhas-BA


